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DIREITO AUTORAL NA PESQUISA ETNOMUSICOLÓGICA  

 

Harue Tanaka-Sorrentino
1
 

 

Resumo: Esta comunicação é parte do trabalho de conclusão de disciplina do doutorado 

que está sendo realizado na Universidade Federal da Bahia, com o intuito de colaborar 

com as discussões na tese sobre as Ganhadeiras
2
 de Itapuã. Remete a questões éticas e 

legais aparentes na prática de ensino, pesquisa e extensão em Etnomusicologia. 

Inicialmente, estudamos a adequação legal da Lei no. 9.610/98 ao campo da 

Etnomusicologia. O texto concentra-se primordialmente no entendimento sobre até que 

ponto um embate no campo de pesquisa e ensino pode ser legal ou ético. Enfim, caberá 

aos etnomusicólogos e pesquisadores conhecer a fronteira entre o ético e/ou legal, a fim 

de que nos momentos de impasses e conflitos de interesses no campo de estudo e 

pesquisa, impere o bom senso e a equidade no seu julgamento.  

 

Palavras-chave: Ética e lei, pesquisa em Etnomusicologia, intertextualidade na música, 

direito autoral, música. 

 

Neste artigo, além das questões legais e éticas aparentes na prática de ensino, 

pesquisa e extensão em Etnomusicologia (também conhecida como Antropologia da 

Musica), foram consideradas outras questões que nos levaram à teoria da 

intertextualidade, comumente aproveitada por trabalhos que tratam da intertextualidade 

na música, face às semelhanças existentes entre o uso de técnicas composicionais com a 

teoria supracitada.  

O tema, a priori, remete ao princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, tripé encampado pelas escolas de ensino superior consoante 

resolução própria, entendendo que tais práticas são consideradas essenciais ao 

direcionamento dos projetos e bases das universidades, bem como à avaliação que o 

Governo faz em nossas instituições de ensino. Por isso mesmo tem sido cada vez mais 

preocupante a forma como são desenvolvidas tais práticas, mormente quando se trata de 

áreas que vem ganhando certa autonomia e se desenvolvendo cientificamente como é o 

caso da Etnomusicologia, ainda incipiente sob a ótica de uma consolidação do campo de 

seus estudos e práticas, que muito avançou no Brasil, principalmente a partir da 
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implantação de sua associação nacional, bem como dos encontros bianuais que 

promove, cujo intuito é congregar associações regionais da área de Etnomusicologia, 

etnomusicológos, profissionais de outras áreas, bem como instituições e pessoas 

interessadas nos objetivos abarcados pela associação, tem como alguns fins precípuos, 

promover a Etnomusicologia, estimular a pesquisa e divulgar os resultados destas 

pesquisas na área (ESTATUTO DA ABET, 2008). 

O trabalho apresentado é requisito parcial de disciplina de doutorado cuja 

pesquisa de campo está na fase final das entrevistas, partindo para as transcrições e, 

posterior, seleção e análise dos dados, tendo por fim mediato discutir assuntos 

relacionados à pesquisa e ensino em Etnomusicologia, suscitando algumas questões 

éticas e aspectos legais que servem para repensar o trabalho de campo dentro da área de 

modo geral, bem como de áreas afins, tais como: Educação Musical (área de atuação da 

pesquisadora), Sociologia da Música e, por conseguinte, todas as disciplinas 

subsidiárias que contribuirão para a presente pesquisa.  

Cada vez mais, pesquisadores e estudiosos se encontram frente a impasses no 

que tange ao seu direito autoral, bem como dos pesquisados, daí a necessidade de se 

tomar precauções ao investir no trabalho de campo quanto a questões que permeiam a 

prática e o registro de artefatos audiovisuais, de áudio, documentais.  

A situação é ainda mais preocupante no campo da pesquisa, visto que o ensino, 

pelo menos legalmente, tem estado mais protegido pela Lei 9.610/98, uma vez que a lei 

é explícita em relação às atividades docentes, elencando os casos que não se constitui 

ofensa aos direitos autorais, no art. 46, III e IV
3
. 

Hodiernamente, a Etnomusicologia inclui em seu campo de estudo as músicas 

ocidentais, tais como o rock, jazz
4
, o funk e o samba. Lembrando que, no início, os 

estudos etnomusicológicos estavam associados às músicas não ocidentais – balinesa,  

tibetana, javanesa, africana, chinesa e outras. O que nos leva a outras discussões sobre 

os tipos de música existentes e de quais vêm sendo abarcados pela Etnomusicologia.5 
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A lei de direito autoral e sua adequação à pesquisa etnomusicológica 

No Brasil, a nova Lei n° 9.610 sancionada em 19/02/1998, entrou em vigor em 

20/06/1998, altera a legislação anterior n° 5.988/73, de 14/12/1973 e consolida a 

legislação sobre direitos autorais.  

A lei para ser aplicada ao caso concreto necessita de adequação e um exame 

acurado das realidades emergentes, mormente quando não se está familiarizado com as 

discussões que permeiam a área a ser julgada. Daí apelar-se muitas vezes para os peritos 

ou expertos, para dirimir dúvidas, principalmente, quando se trata de assunto de extrema 

especificidade em áreas tão peculiares como o é a da Música
6
. 

Atemo-nos a analisar a lei pátria de direito autoral que protege a obra criativa 

manifestada de modo concreto e não, as idéias, o pensamento abstrato. Protege as 

manifestações concretas do espírito criador, o que parte do pensamento abstrato do 

autor e que se materializa de forma sensível (percebida pelo sentido). De modo claro 

atesta Bittar (apud CABRAL, p. 55, 2000) quando diz que “a obra (corpus misticum) 

deve ser incluída em um suporte material (corpus mechanicum), salvo nos casos em que 

oral é a comunicação, quando se identifica e se exaure, no mesmo ato, a criação (aula, 

conferência, palestra, discurso, dança, mímica e outras)”, incluindo a música. 

De acordo com o art. 5º, serão assim considerados para efeitos da Lei 9.610, os 

pesquisadores que funcionarem como editor, aquele ao qual se atribui o direito 

exclusivo de reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites do contrato de 

edição; ou o produtor de um suporte (corpus mechanicum) que terá a responsabilidade 

econômica da primeira fixação do fonograma, qualquer que seja a natureza do suporte 

(fita K-7, vinil, discos, CD-ROM, disco de computador etc.). 

Para entendermos melhor sobre a vital necessidade de nos informarmos sobre o 

campo dos direitos autorais (copyright) na música que habitam os mais recônditos 

espaços, inclusive da indústria musical, podemos começar por algumas perguntas que 
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instigarão os leitores e que foram feitas inicialmente por Frith e Marshall, em “Música e 

Copyright”. Quem grava? O que grava? Como e onde eles comercializam a música? A 

quem é permitido usar as canções? Quem ganha dinheiro a partir das performances? A 

quem é permitido usar a imagem? Será essa canção ouvida no rádio, em comercial de 

TV, como trilha sonora nas produções cinematográficas? (FRITH; MARSHALL, 2004, 

p. 2).  Tais perguntas nos remete a assertiva de que não há como falar em direitos 

autorais sem compreender que a idéia-chave estruturante da indústria musical está 

ligada intrinsecamente à música que se faz e de como, de certa forma, essa ligação afeta 

todo a prática músical cotidiana, sem contar as inúmeras músicas que fazem parte do 

universo das “expressões culturais tradicionais” (ECTs), alternativamente chamadas de 

“expressões de folclore” (EFs)
7
. 

Para maiores reflexões, ampliando o leque de indagações que os 

pesquisadores(as) o fazem, passo a relatar um caso concreto. Após, pesquisar um 

determinado grupo, transcrevi e fiz a editoração das partituras para um trabalho 

monográfico e então, pediram-me o material coletada a fim de trabalhar com seus 

alunos e talvez editá-las como material didático. Esta situação causou um impasse. Será 

que eu teria o direito legal de divulgar as letras e músicas já que aquelas tinham sido 

transmitidas a mim? E sendo assim, seriam, então, minhas, a partir da leitura que fiz e 

ser de minha autoria a construção redacional e musical? Ou estaria eu, apossando-me de 

obras de autoria alheia que de certa forma, foi-me confiada com zelo e recomendação? 

Bem, mas porque então, falarmos de autoria de A ou B, quando, segundo os próprios 

autores algumas eram de domínio público? Então, estaria falando de música de autoria 

desconhecida, ou de memória e oralidade de determinado grupo, e se pensarmos, um 

pouco mais, de nova (re)significação e releitura por parte desta pesquisadora? Já que 

música alguma será transcrita de modo claro e perfeito. A notação musical não é precisa 

e indiscutível, visto que, permeiam processos endógenos, de culturação e aculturação 

por parte de outros grupos, inclusive, influências outras que só um estudo aprofundado 

permitirá ao etnomusicólogo ou musicólogo um mapeamento mais preciso da prática 

estudada. 

Analisando o caso, legalmente, percebe-se que no âmbito penal, não incorreria 

em violação de direito autoral caso a cópia de obra intelectual ou fonograma fosse 
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realizada em um só exemplar, para uso privado do copista, sem intuito de lucro direto 

ou indireto. Caso contrário, se alguém distribuísse, vendesse ou de alguma forma 

obtivesse um lucro, sem autorização prévia e expressa, a pessoa poderia ser incurso no 

art. 184, §4º da Lei 10.695/ 2003 que altera e acresce o art. 184 da Constituição Federal, 

sob pena de reclusão de 2 a 4 anos e multa. 

Questões como essas são exemplos frequentemente presentes na vida do 

pesquisador(a), muitas vezes, ultrapassando a questão legal, indo além, perpassando 

questões éticas.  

Domínio público  

E dentre algumas perguntas que foram feitas por Frith e Marshall, elegemos 

uma: “Onde se encontra o domínio público?” Na área de Etnomusicologia 

frequentemente os pesquisadores, estudiosos e artistas (ou detentores de direitos 

conexos ao autoral) deparam com a questão da música ou textos musicados de domínio 

público. Este tem sido um marco divisor entre o que pode ser protegido ou não 

legalmente, daí sua grande importância (o que poderemos atestar a partir da análise do 

caso “Kuenda”
8
 sobre o qual falaremos adiante).  

A lei tem como escopo proporcionar a proteção individual do autor, pessoa física 

criadora de obra literária artística ou científica (art. 11, da Lei de Direito de Autor), ou 

de pessoas jurídicas, nos casos previsto em lei. 

Mas, segundo palestra proferida por Eliane Yachoub Abrão
9
 (apud CUNHA, 

2006, p. 327-332)  ocorre que, de certa forma, a proteção legal dispensada ao autor de 

obra de cunho intelectual contrasta com a noção de folclore, que se caracteriza por 

manifestações originárias do saber coletivo, em que não se pode individualizar qualquer 

autoria, pertencendo, desta forma, ao domínio comum. Reconhecendo, contudo, que 

apesar da proteção conferida ao folclore pela lei de direitos autorais, vislumbra-se 

claramente a necessidade da criação de normas que venham a tratar desses bens 

culturais de forma mais direta e específica. Esta tem sido inclusive a luta de muitas 

entidades criadas para divulgar o trabalho e também proteger os direitos de grupos 

folclóricos ou de manifestação da cultura popular, bem como gerado ampla discussão 
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das políticas públicas culturais em prol de uma legislação específica para o país e no 

exterior, sobretudo a partir da participação da OMPI
10

, bem como da OMC
11

. 

Há que se definir o que é domínio público e o que se enquadraria como sendo de 

domínio comum. E apesar de existir alguns instrumentos que protegem algumas ECTs, 

nem sempre contemplam todas as manifestações. Em alguns casos, por exemplo, as 

populações indígenas brasileiras, e mesmo essa, não contém explicitamente qualquer 

proteção a suas expressões musicais. Trata-se de uma lei que prescinde de intepretação 

extensiva (art. 47 da Lei 6.001, 19/12/1973)(CAMP, 2008, p. 84). 

Para o pesquisador que lida com situações inusitadas e muitas vezes adversas, é 

necessáro saber lidar de modo ético e sensato com tais questões que atravessam suas 

pesquisas, como é indispensável dar os devidos créditos e o recohecimento àqueles que 

de fato são os verdadeiros portadores e mantenedores da música pesquisada. Os casos 

não são de tão simples adequação legal, pois uma obra para cair em domínio público 

terá um prazo de setena anos depois da morte do autor (art. 43). O mesmo acontece com 

as obras de “autores falecidos que não tenham deixado sucessores (art. 45, caput) e com 

as de autor desconhecido, ressalvadas a proteção legal aos conhecimentos étnicos e 

tradicionais (art. 45, II). Mais uma vez, sobre quais conhecimentos estamos tratando? 

A lei é vaga. 

Tradução e transcrição  

Ao produzir um cd ou dvd, há direitos de pelo menos dois autores em questão, os 

direitos de autoria de uma música, caso a consideremos como a obra protegida, da qual 

a transcrição desta música, por extensão (pois a lei fala em tradução) seria o direito de 

autor do tradutor/transcritor, do pesquisador que produziu o cd a partir de seu trabalho 

de campo. Podendo-se, assim, depreender três aspectos: a) a transcrição de obra 

protegida; b) o transcritor que tem sobre seu trabalho direitos autorais; c) a transcrição 

depende de autorização do autor. (Porém, estes não se esgotam nessas duas 

possibilidades, podendo ainda ter os direitos do arranjador/compositor, os direitos do 

público em geral, os direitos do arquivo - caso tenha em arquivo sendo preservado 
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através de colecionadores - que por sua vez vez tem acordos com os performers e 

compositores. Ou mesmo, os direitos do colecionador(es) ou do(s) intérprete(s)). 

Isso tudo contemplado pela lei, caso entendamos por analogia que se refere 

também à transcrição, uma vez que só menciona a “tradução para qualquer idioma”, 

podendo se adequar o caso da transcrição ao art. 29, X - “Depende de autorização prévia 

e expressa do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como: X – 

quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham a ser inventadas”. 

A tradução está para o campo das letras como a transcrição para a música e 

corresponde a um outro aspecto dentro da Etnomusicologia bastante discutido dentre os 

pesquisadores. Segundo Bauer, muitas culturas musicais do mundo levam em 

consideração flutuações que são inferiores a um intervalo de meio tom
12

. Para 

transcrever tais variações os etnomusicólogos desenvolveram o melógrafo. Alguns 

pesquisadores adotaram várias metodologias como indicadores culturais através de 

registros e transcrições. Um desses sistemas de análise foi o cantométria, que 

corresponderia a “grade intencionalmente geral (...) [não só] para descrever idioletos ou 

dialetos musicais, ou qualquer afirmação musical, mas para indicar as diferenças no 

estilo, em níveis regionais ou de áreas” (LOMAX, 1968    apud BAUER; GASKELL, 

2002)”. Entretanto, foi criticada por Nettl por considerar que se baseavam em amostras 

limitadas de música nativa. Mas o mais importante é saber que, conforme Bauer 

“nenhuma das metodologias adotadas, [como indicadores de questões sociais, com base 

em material musical], alcançou suficiente massa crítica que pudesse dar origem a um 

debate sobre uma prática boa ou má”  (BAUER; GASKELL, 2002, p. 385). 

Em todo caso, sendo a obra fruto de tradução (transcrição), como obra de 

criação, deve assim ser legalmente protegida e não como mero serviço mecânico. 

No princípio, era a imitação... 

Trata-se de titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra 

obra caída no domínio público, não podendo opor-se a outra adaptação, arranjo, 

orquestração ou tradução, salvo se for cópia da sua (art.14 da Lei 9.610/98). 

A idéia de tratar sobre a questão da autoria e do novo no âmbito das práticas e 

pesquisas também inquieta etnomusicólogos e pesquisadores. Não é de hoje que 
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conceitos como originalidade e plágio, autoria, permeiam também o mundo da 

literatura, das artes e da ciência. Também é fato que as leis surgiram para coibir o 

“furto” de idéias e que fossem protegidos seus criadores.  

Na música, a obsessão pela originalidade absoluta, só se tornou importante na 

música a partir do século XIX (GROUT, 1994, p. 207). Grout comentou sobre a missa 

de imitação, chamada por Jacob Paix de missa de paródia, a que se referia ao método de 

composição e não tinha o sentido pejorativo que o termo passou a ter. A técnica da 

imitação tornou-se recorrente à medida que avançava o século XVI, já antevista no 

século XIV e chegando a sua forma plenamente desenvolvida não se limitou a tomar de 

empréstimo (as chansons mundanas, como L’hómme arme, ou mesmo obscenas) uma 

grande quantidade de material musical, mas criou algo de novo a partir da combinação 

de motivos preexistentes em uma estrutura contrapontística original. 

Compositores do Renascimento passaram a se atrair “pela emulação e a 

competição com outros compositores ao trabalharem sobre temas famosos e 

paradigmáticos”, sendo considerado mais hábil aquele que conseguisse melhor 

resultados no “disfarce” das canções conhecidas, a partir das “técnicas de ocultação” 

composicionais. Quanto mais difícil a identificação por parte do ouvinte dos temas 

conhecidos, escolhidos para emulação, melhor seria considerado o compositor. A 

imitação também foi comum a outros períodos da música
13

.  

A intertextualidade na música 

Quando falamos então, em proteção de direitos autorais musicais, um assunto é  

comumente levantado o do plágio, da cópia. O que nos leva a uma questão ulterior, a da 

intertextualidade, de fácil identificação, mas de difícil definição. Acredito que para 

aqueles que pesquisam sobre a música de outras culturas julgam sentir-se muitas vezes, 

pisando em terreno alheio. Pelo que podem ser levados a responder sobre algo que de 

certa forma não possuem um alto nível de consciência, de identificação e  conhecimento 

tão aprofundado sobre suas origens. É o que acontece quando entramos em campo e 

coletamos dados – músicas cuja a origem da autoria se desconhece. 

Assim, fazendo um paralelo com a literatura, a música parte da noção de 

intertextualidade, cunhada por Júlia Kristeva, na década de 60, tomando como ponto de 

partida as idéias de Bakhtin, definida como a “consciência do texto como absorção de 
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textos anteriores ao nível das variadas manifestações sociais (literárias, artísticas, 

econômicas, religiosas, políticas) que o precederam” (KRISTEVA, 1974 apud GOMES, 

1985, p. 109). 

Para aqueles que entendem que uma obra intertextual é questionável sobre o 

ponto de vista do valor e da originalidade, cabe uma análise de como era o enfoque 

antigo, quando se mencionavam as fontes, influências e os plágios e de como a “estética 

da imitação” foi sendo modificada. É factual, entretanto, que o “processo intertextual 

não pode ser invocado para justificar a repetição ou a inação criativa: muito mais do que 

uma simples assimilação, trata-se de natureza dinâmica” (LAURENT, 1979 apud 

GOMES, 1985, p. 110).  

Sem inserir uma discussão sobre a música ser ou não uma linguagem, é 

perfeitamente, possível que analisemos as fronteiras da intertextualidade no campo 

musical, como no artigo de Kaplan (2006), também estudada por Souza (2006) sobre 

obra de autoria de Kaplan. Tal questão perpassa pela da originalidade, mas como falar 

em originalidade se a própria música se faz a partir de parâmetros não originais?  

Assim, a pergunta que se lança para os leitores: O que é ser original ou que obra 

pode ser assim considerada? Quem julga o que é cópia, sabe a distinção de uma obra 

parafraseada, parodiada, estilizada ou apropriada? Como se analisa se é “cópia”, 

paráfrase ou paródia? Já que a lei atesta que são livres as paráfrases e paródias
14

 que não 

forem verdadeiras reproduções da obra originária nem lhe implicarem descrédito (art. 

47, Lei n° 9.610/98). Vejamos que aqui também tem uma questão mais aprofundada que 

diz respeito ao entendimento da obra e de como ela é analisada e entendida. Este tipo de 

análise ajudará muito em momentos conflitantes, quando o julgador irá analisar se 

estamos diante de uma cópia, plágio
15

 ou não. Ou nos casos de “furto” intelectual, como 

se configuraria a figura delitiva e a quem caberia a autoria de determinada obra.  

                                                             
14

 Na música, um exemplo de estilização, como efeito semiológico poderia ser ilustrada não 

apenas na literatura, mas no jazz. Para Sant‟Anna (2007, p. 41-41), trabalhando em um sentido 
comparativo com a noção de desvio em relação a um original, poderia se afirmar que “tanto na 

música quanto na literatura pode-se medir a diferença entre a estilização e a paráfrase se 

colocarmos a estilização no âmbito do desvio tolerável e a paráfrase na margem do desvio 
mínimo”. Podendo-se dizer ainda que a paródia deforma, a paráfrase conforma e a estilização 

reforma o texto original. (Afonso Romano de Sant‟Anna. Paráfrase, paródia e cia. 8. ed., São 

Paulo: Ática, 2007). 
15

 O vocábulo surgiu a partir do momento em que a obra literária passa a possuir um caráter 

lucrativo, pois o plágio começou a ser associado à um prejuízo econômico, momento em que o 

artista deixa de ser protegido por príncipes e reis, os mecenas, passando a viver sob suas 

próprias expensas. No Direito Romano já era designado como o delito praticado por quem 
ocultava, dava, vendia, comprava ou encarcerava dolosamente um cidadão livre ou escravo 

alheio, sem a autorização do dono. A Lei Fábia, portanto, punia o criminoso denominado 



A lei surge para proteger a autoria, todavia, se um pesquisador, artista e/ou 

produtor se apropria indevidamente da música de determinada comunidade, ainda que 

entenda ser de domínio público, pode ser que legalmente, até que se prove o contrário 

ou até que alguém provoque a justiça e acione outrem, não haja maiores conseqüências. 

O que não exime o pesquisador de agir conforme a ética
16

, decidindo sobre a análise e o 

destino do material pesquisado e de como identificará suas fontes. Seguindo ainda, 

princípios éticos, podemos inferir que deverá partir do etnomusicólogo, pesquisador, 

professor, profissional da área, a prática ética de dar os devidos créditos e, quando 

possível, alguma contrapartida social. 

Casos e acasos  

Na pesquisa que realizo com as Ganhadeiras de Itapuã tenho tomado alguns 

cuidados durante a coleta de dados (entrevistas), nos termos em que aconselha Seeger 

(1996, p. 101) quando diz que caso realize qualquer gravação (quer em campo, em 

estúdio), o pesquisador deverá redigir mesmo que um simples contrato ou mesmo 

gravar a permissão dada pelos participantes ao pesquisador em fita k-7 (ou cd), 

porquanto em algumas situações tais contratos escritos podem não ser apropriados para 

determinadas circunstâncias. Outro ponto, é a preocupação, de certo modo antecipada, 

com os termos empregados nesse prévio documento que autoriza a reprodução de 

imagens, gravações (incluindo referências ao audio, video, imagens de performers, 

pessoas da comunidade ou de qualquer que participe ou seja informante direto), que 

prevê a possibilidade do material de pesquisa ser depositado em algum arquivo, ou 

                                                                                                                                                                                   
plagiarius. Assim, o termo assemelha-se ao ato de furtar idéias, obras de natureza intelectual.  
Para alguns, o plágio ou plagiato é furto literário. Segundo Harry Shaw, o plágio verifica-se 

quando alguém copia ou imita servilmente a linguagem e as idéias de outrem e as apresenta 

como suas. O plágio, palavra derivada de um termo latino que significa rapto, pode ir desde a 
mera paráfrase grosseira à cópia descarada. “Qualquer apropriação escreve John Milton”, “sem 

aperfeiçoamento da matéria apropriada é, para todos os bons autores, um autêntico plágio”. (Cf. 

Harry Shaw, Dicionário de Termos Literários, Lisboa: D. Quixote, 1978 apud GOMES, 1985, 

p. 122).  
16

Ética que é a ciência normativa dos comportamentos humanos (REALE, 2003, p. 29). 

Segundo Reale (2003, p.33), as normas éticas, “não envolvem apenas um juízo de valor sobre os 

comportamentos humanos, mas culminam na escolha de uma diretriz considerada obrigatória 
numa coletividade. Da tomada de posição axiológica resulta a imperatividade da via escolhida, a 

qual não representa assim mero resultado de uma nua decisão arbitrária, mas é a expressão de 

um complexo processo de opções valorativas, no qual se acha, mais ou menos condicionado, o 
poder que decide”. Quando a ética se verticaliza na consciência individual, toma o nome de 

Moral, a ética da subjetividade ou do bem da pessoa. Quando a conduta é analisada em função 

das relações intersubjetivas, implicando a existência de um bem social, a Ética poderá se 

distinguir entre: a Moral social (costumes e convenções sociais) e a do Direito (REALE, 2003, 
p. 39). In: Miguel Reale. Lições preliminares de direito. 27. ed., ajustada ao novo código civil. 

São Paulo: Saraiva, 2003.  



utilizado como material didático ou mesmo como um livro-texto multimídia e que para 

tal acesso precise de autorização. Além disso, tomar nota dos dados de cada 

participante, informante que estiver envolvido na pesquisa. Conseguir a permissão do 

compositor também caso o músico executante seja outro que não o compositor, bem 

como de todos os músicos envolvidos.  

Seeger ainda pondera que algumas comunidades podem ter suas próprias 

gravações, sendo interessante que os pesquisadores também possam assistir a 

comunidade no sentido de proteger, guardar seus arquivos. Esta idéia também tem sido 

ventilada no âmbito de minha pesquisa para o grupo das ganhadeiras, em que venho 

procurando criar um arquivo audiovisual e fotográfico para o grupo, inicialmente para 

fins de arquivo, a fim de preservar o futuro material para divulgação do trabalho do 

grupo, deixando cópias de todas as gravações e filmagens à sua disposição.  

Acontece, entretanto, que muitos pesquisadores “esquecem” de voltar ao campo 

de estudo, para dar alguma satisfação aos seus informantes, um feedback sobre a 

produção fruto do trabalho do grupo, da comunidade, ou de determinado informante. 

Isto porque considera-se que a própria Etnomusicologia tem o dever “de voltar ao local 

onde ela obteve as suas informações, e pôr os resultados à disposição de órgãos que 

trabalham na área de educação, histórica e cultura popular” (LÜHNING, 1991, p. 123). 

Antigamente, os etnomusicólogos baseavam suas pesquisas e transcrições a 

partir de gravações que lhe chegavam às mãos e onde o trabalho de campo era quase 

inexistente; atualmente, a situação é bem diferente, o comprometimento do 

etnomusicólogo é muito maior e por estar frente à frente com seus pesquisados. 

Ainda, uma última observação que cabe como alerta ao pesquisador que por 

vezes se depara com questões poucos esclarecidas na ótica dos informantes, muitos dos 

quais imaginam que pelo fato do pesquisador está se utilizando da imagem, da música, 

enfim, dos saberes e do conhecimento de determinada comunidade, deveria de algum 

modo ressarci-los financeiramente ou ajudá-los com algum recurso material. Trata-se de 

um outro ponto delicado e que o pesquisador não deve deixar “levantar grandes 

expectativas sobre recompensas financeiras” (SEEGER, 1996, p. 101), sob pena de ser 

cobrado posteriormente, inviabilizando uma contrapartida social apenas, em detrimento 

de uma outra, a financeira ou até prejudicar o andamento de sua pesquisa.  

Outra indicação, diz respeito ao sentido de encorajar o estudo intelectual e 

recomendações práticas na Etnomusicologia, através de publicações provindas de 

estudiosos da área. Bem como, encorajar a tranferência do conhecimento prático dos 



pesquisados para as comunidades locais, no intuito de avançar em busca da própria 

proteção de seus direitos baseado nas leis de seus próprios países (SEEGER, 1996, p. 

103). Essa é, inclusive, uma das lutas da área, que vem rendendo frutos desde a 

conferência organizada pela UNESCO e pela OMPI, em Phuket, Tailândia (1997), onde 

dentre outros pontos pediu-se aos países das respectivas regiões que introduzissem uma 

legislação nacional sobre proteção intelectual de música tradicional e de outras formas 

de folclore  (MALM, 2008, p. 98)
17

. 

Apesar de todas essas precauções, não se foge dos acasos que envolvem fatos 

inusitados e por vezes, insólitos. Casos, inclusive, em que mesmo tomando os devidos 

cuidados, fogem à “regra” e acabam tornando o objeto de estudo alvo de bastante 

reflexão e debate, em torno da proteção da música tradicional e das “expressões 

culturais tradicionais” (ECTs). Um desses casos recentemente narrado foi sobre a 

canção “Kuenda” que segundo o pesquisador suíço Camp (2008, p. 80), “no processo de 

transmissão auditiva e pela mídia a canção perdeu a identidade ligada aos portadores 

das culturas originais”. A canção migrou geograficamente, em sua dimensão estética, 

passando de uma expressão religiosa rural de um grupo de homens para um emblema 

regional da história afro-brasileira e também como símbolo político urbano
18

. Assim, 

alguns membros do grupo ritual entenderam que “Kuenda” usada externamente, tornou-

se um “roubo” de sua “propriedade” cultural intangível e tradicional. Neste caso, os 

créditos dados aos portadores tradicionais (direito de atribuição), no encarte do cd, 

inclusive, não foram suficientes para proteger tal comunidade da perturbação causada 

dentro do seu sistema cultural local. O que esteve em jogo foi a proteção do 

“conhecimento tradicional”, embora haja exceções na lei como acontece com o 

patrimônio cultural das comunidades indígenas (já mencionado) e seus valores artísticos 

o que não ocorreu neste caso, uma vez a “Kuenda” não é parte deste “conhecimento 

tradicional” especificamente protegido.  

                                                             
17 Entretanto, segundo Camp (2008, p. 86), do questionário aplicado pela OMPI, em uma das 

inúmeras conferências que ela propôs e que contou com 64 países participantes, menos da 

metade respondeu sobre o planejamento de uma política de proteção legal de nível nacional para 
as ECTs, embora mas da metade tenha concordado com a necessidade de um acordo 

internacional para proteção das ECTs. Os questionários demonstraram ainda que havia poucas 

experiências práticas de uso das regulamentações nacionais existentes. E no caso da Suíça, 
manifestou-se contrária a um acordo internacional, pois questionou exatamente esta falta de 

experiência, afirmando que os portadores suíços de ECTs estão satisfeitos com os direitos de 

propriedade intelectual lá existentes.   
18

 “Kuenda‟ foi surpreendentemente ouvida como tema musical de uma telenovela transmitida 
em todo o território nacional (...) onde a canção expressava musicalmente a africanidade da 

sociedade brasileira colonial, palco de encenação da novel” (CAMP, 2008, p. 80) 



A discussão no que tange à proteção da música tradicional vem avançando. As 

peculiaridades destas manifestações, bem como os usos e costumes de seus portadores 

deverão ser protegidos, baseado no “consentimento previamente informado”
19

, conceito 

discutido pela OMPI, como princípio de proteção do conhecimento tradicional e das 

ECTs. Ao ser aprovado, tal princípio terá efeito erga omnes, isto é, atingirá a todos 

(contra todos). Segundo Camp (2008, p. 89), “o efeito positivo do conceito de 

valorização do patrimônio cultural intangível, dependerá das ações que cada governo 

nacional tomará individualmente”
20

.  

Enfim, estas são algumas das questões que se encontram imbricadas no mundo 

da Ética
21

 e no âmbito legal dentro do campo de pesquisa etnomusicológica. 

À guisa de conclusão 

De modo geral, deixamos as respostas às questões formuladas durante o texto ao 

alvedrio dos leitores, permitindo-se analisar caso a caso o que deve ser adequado à lei 

ou pautado inicialmente pela ética, sempre fazendo uso do bom senso e da eqüidade. 

Algumas das presentes questões anteriormente tratadas demonstram que o pesquisador 

precisa se munir para se precaver de eventuais infortúnios e incômodos por estar se 

tratando de pesquisa sobre uma fonte primária, cujo material ao ser, inclusive, 

transcrito, já é sabido de antemão que não corresponde fielmente ao real (inflexões, 

“sotaques”, gingas e elementos próprios de alguns sistemas e/ou estilos musicais , ainda 

não são fielmente transcritos).  

No que tange à análise intertextual e sobre o sentido da cópia, percebe-se pelas 

leituras acerca do assunto que nem os próprios autores conseguem definir o que é 

original ou cópia em suas obras. Muitos conscientemente tentam fugir da imitação e 

                                                             
19 Neste caso, tem-se que pedir autorização aos portadores, ao pretender fazer uso comercial de 

suas manifestações, devendo ser informado, inclusive, com antecedência a respeito dos 

desdobramentos, em casa de comercialização, negociação, divisão de lucros etc.. 
20 Vale salientar que tais discussões vêm crescendo desde a década de 1960, e mais ainda, a 

partir, como já foi dito, da conferência de Phuket, época em que surgem as regulamentações da 
propriedade intelectual tornando-se parte de acordos internacionais, através do TRIPS (Trade-

related aspects of intellectual property rights)(Acordo sobre aspectos dos direitos de 

propriedade intelectual relacionados ao comércio), tendo sido encampada algumas vezes pela 
OMC (Organização Mundial do Comércio) e pela UNCTAD (Conferência das Nações Unidas 

para o Comércio e Desenvolvimento).  
21

 Fábio Konder Comparato. Ética: direito, moral e religião no mundo moderno. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2006. Kiyomori Mori. Quando falta a ética no Direito. Jornal do 

Commercio, Recife, 20 mai. 2001. Agência Folha. Disponível em 

<http://www2.uol.com.br/JC/_2001/2005/br2005_1.htm>. Acesso em: 10 jul. 2008. V. também, 

João Maurício Adeodato. Ética e retórica: para uma teoria da Dogmática Jurídica. 2. ed., rev. e 
ampl.. São Paulo: Saraiva, 2006 e Francesco Alberioni. Valores: o bem, o mal, a natureza, a 

cultura, a vida, Rio de Janeiro: Rocco, 2000.  

http://www2.uol.com.br/JC/_2001/2005/br2005_1.htm


evitam ao máximo que suas obras se pareçam com a de alguém ou que nelas sejam 

detectados fragmentos e influências de outras. É a chamada “angústia da influência” 

(descrita no livro de Harold Bloom, The Anxiety of Influence). Mas, em uma explicação 

psicologizante, segundo Herbart
22

 (apud SALVADOR, 2000, p. 25): “a alma, a psique 

humana, mostra uma tendência à autoconservação, de maneira que as sensações e as 

idéias que vão sendo formadas como fruto da experiência de acordo com as leis da 

associação permanecem e influem na aprendizagem posterior”.  

Quanto à questão do domínio público diz, Malm (2008) que “deveríamos nos 

esforçar por manter (...) o patrimônio musical do mundo em domínio público, de forma 

livre, para que todos possam usá-lo. Por isso, não gosto da tendência de privatização da 

música”. Afinal, o direito nasceu para proteger o trabalho dos criadores e não para fazer 

da indústria fonográfica um investimento rentável (ao falar sobre o quanto se negocia 

sobre os direitos autorais).  

Enfim, cabe aos pesquisadores enfrentar desafios em prol de uma mudança ética 

frente às novas legislações e suas constantes mudanças, lembrando que na maioria das 

vezes, “os legisladores são do meio urbano, letrados e burgueses e ignoram os direitos 

das populações rurais, não letradas, pobres e de nações não européias. Expressões 

tradidicionais e de folclore muitas vezes ficam fora de cogitação” (SEEGER, 2005, p. 

138). Mas, como ele próprio diz, “não precisamos esperar mudanças de legislação para 

transformar nossa ética e a maneira como agimos a respeito do conhecimento de todos 

os tipos. A lei pode seguir a ação de todos nós”.  
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